
OVERNO DO POVO

Origem: PROCESSO LICITATÓRIO n. 040/2026.
PREGÃO n. 013/2026 - Forma: ELETRÔNICO.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS FMS nº 014/2026.

Aos 8 (oito) dias do mês 7 (julho) do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), a

PREFEITURA MUNICIPALDE BREJÃO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o

nº 10.131.076/0001-00, com sede na Praça Melquíades Bernardes, n. O1, Centro, CEP.: 55.325-000,

Brejão/PE, E-mail: orefeitura&breiao.pe.gov.br , neste ato representado legalmente pelo Prefeito, Sr.

SAULO HENRIQUE FLORENTINO DE BARROS, brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº

045***** 88 e na CIRG sob o nº NEENA residente e domiciliado, nesta cidade de Brejão —

PE, CEP.:55.325-000; o

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BREJÃO, Estado de Pernambuco, inscrito no

CNPI/MF sob o n. CNPJ nº 30.820.772/0001-30, sede na Travessa Capitão Francisco Furtado, n. 100,

Centro, CEP: 55.325-000 - Brejão/PE, E-mail:: educacao(Qbrejao.pe.gov.br , neste ato representado

legalmente pela Secretária Municipal de Educação - Gestora FME, Sra. LUANA BATISTA MARTINS DE

BARROS, brasileira, casada, inscrito no CPF/MF sob.o nº 013.******-30, e na CI-RG sob o nº 6i —

SDS/PE, residente e domiíciliado na Fazenda: Baixada Lama, Zona Rural, nesta cidade de Brejão

—PE, CEP .:55.325-000;

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DEBREJÃO!PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.230.311/0001-63,

estabelecida =na Praça — Melquíades Bernardes, n 1, Centro,y Brejão/PE — E-mail

saúde(Dbrejao.pe.gov.br , neste ato representado legalmente pela Secretária Municipal de Saúde -

Gestora do FMS, Sra. ANDREA DOS SANTOS CALADO RODRIGUES, brasileira, inscrita no CPF/MFsob o

nº 679.******20, residente e domiciliado no Sítio Serra Verde, n. 6302, Zona Rural, nesta cidade de

Brejão -PE, CEP.:55.325-000;
aº . O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BREJÃO/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº

14,628.090/0001-74,estabelecida na Avenida Presidente Tancredo Neves, s/n, Centro, Brejão/PE,

E-mail:  assistenciasocial&Mbrejao.pe.gov.br , neste ato representado legalmente — pelo Secretário

Municipal de Assistência Social -Gestor do FEMAS, Sr. JERÔNIMO DE LIMA SILVA, brasileiro, inscrito no

CPF/MF sob o nº 609,******-49, residente e domiíciliado nesta cidade de Brejão - PE, CEP.: 55.325-000 e como

fornecedor Registado:

Razão Social: J A T FERREIRA LTDA

CNPJ/MF sob o nº:

Endereço:

Nome Completo:
Nacionalidade: Brasileiro

f s casbira! sob | no xx* 580,324 -** e CNH 073***665*** DETRAN-PE.
E-Mail: sservcontáamail.com / joao.tferreira(hotmail.com / joaoconstruçao Moutlook.com

Telefone: (87) 8162-0596 À .
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GOVERNO DO POVO õ(
Residente e Domiciliado: | Rua Gervasio Pires, nº57, Bairro: Centro, Cidade: Bom Concelho, Estado:-PE,

CEP: 55.330-000. | ;

Considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma: ELETRÔNICO, para REGISTRO

DE PREÇOS, as partes acima elencadas RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, para uma eventual contratação, a qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional, em obediência às disposições e preceitos de direito público e, em especial,
Lei Geral de Licitações sujeitando-se as partes às normas constantes na Seção V e Vl na Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e dos demais dispositivos legais vigentes, firmam

a Presente Ata de Registro de Preços-ARP acima referenciado para a aquisição dos bens/serviços constantes
no relatório de julgamento, anexos desta ata, a serem utilizados nas Unidades Administrativas do Município de
Brejão/PE. E

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico acima referenciado, na
forma da Lei Geral de Licitações (14.133, de 1 º de abril de 2021), e Termo de Homologação de 08 de julho de
2026, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual,
e em conformidade com as disposições a seguir: R

11. — O procedimento de licitação para a para aquisição de gás liquefeito de petróleo (GLP), em conformidade
com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Leis Complementares nº 123, de 14 de dezembro
de 2006 e 147, de 07 de agosto de 2014; Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013; Decreto Federal nº

8.538, de O6 de outubro de 2015; Decreto Municipal nº 04, de 04.01.2024, Decreto Municipal nº 012/2020, de 24
de março de 2020, regulamentação do Decreto Municipal nº 034/2025, de 23.07.2025, e legislação pertinente e
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, conforme as exigências estabelecidas no presente
termo, aplicando-se, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições do Direito Público.

contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento parcelado de recarga de gás liquefeito de
Petróleo (GLP), acondicionado em botijões com capacidade de 13 kg (refil), bem como o fornecimento de
vasilhames vazios com a mesma capacidade, destinados ao atendimento das demandas da sede
administrativa da Prefeitura Municipal e das diversas Secretarias, Fundos e demais setores vinculados à
administração Pública Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

31. . O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) encontram-se contidos na tabela abaixo:
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GOVERNO DO POVO

BOTIJÃO DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (GLP), COM

CAPACIDADE DE 13 KG (P13), destinado ao uso doméstico e institucional

em cozinhas, acondicionado em recipiente apropriado, conforme normas

técnicas vigentes da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e R8 R$ —

01 IBiocombustíveis (ANP) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas UND | 900 1 16 o 104 41800

(ABNT). O produto deverá ser fornecido mediante sistema de troca (refil), FZV c —

com entrega, instalação e verificação de vedação no local indicado pela

unidade solicitante, mediante substituição de vasilhame vazio, garantindo

condições adequadas de segurança, armazenamento e uso.

VASILHAME DE GÁS, VAZIO, COM CAPACIDADE DE 13KG, para

recarga de Gás Liquefeito de Petróleo. Vasilhame para Gás Liquefeito de | :

Petróleo (GLP), com capacidade nominal de 13 kg (P13), vazio, fabricado |º P

— lem aço de alta resistência, destnado ao armazenamento el :
— — Jacondicionamento de gás GLP, devendo atender rigorosamente às normas | a

— |técnicas vigentes da Agência Nacional do Petróleo, Gás Na?urgl' el :.'ÍRS"':' 1 R$
— | Biocombustíveis (ANP) e da Associação Brasileira de Normas, Técnicas UND 30 23045 6913,50

- | (ABNT). O recipiente deverá estar em perfeito estado de consewaçãb, sem
T avarias, ferrugens excessivas ou deformações, devidamente certificado,

'E;act?faâa, com identificação do fabricante, data de fabricação/requalificação

dentro do prazo de validade e apto para uso seguro, conforme legislação
aplicável. O fornecimento deverá incluir entrega no local indicado pela
unidade solicitante.

VALOR TOTAL R$ 111.331,50 (cento e onze mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta centavos).

51. . Durantea validade da ata, poderão aderir a Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou Entidade da
Administração Pública que não tenham participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, adesão à ARP na condição de não paricipante, desde
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GOVERNO DO POVO ,

valores praticados pelo mercado e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei Federal nº 14.133, de

1º de abril de 2021.

5.2. —OsÓrgãos ou Entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Orgão Gerenciador da ata para
manifestação sobre a possibilidade de adesão.

53 —.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

5.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor. o

5.5. —Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participahte deverá efetivar a contratação
solicitada em até noventa (90) dias, observado o prazo de vigência da ata. -

5.6. . Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador
5_;7:'::_" Ao órgão não participante que aderir a presente a,ta,ço.m;petém os atos relativos à cobrança do
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.8. "F,oºtnar conhecimento da Ata de Registro de Preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições.

d. -A]xçontratação com os fornecedores registrados poderá ser realizada por intermédio de instrumento
contratual ou outro instrumento hábil, conforme art. 95, da Lei nº 14.133/2021.

2.10. '-Czaberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas a condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com órgão gerenciador.

5.12.1. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços terá sua vigência de 01 (um) ano, «

O praça Melquiades Bernardes, 1 - Centro | CEP.: 55.325-000, Brejão-PE
CNPJ/MF n. 10.131.076/0001-00

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/21-20260807162650.pdf

assinado por: idU
ser 550



PREFEITU ' >. PA O&

dos Municípios (DOM), e disponibilizada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

71. — Esteinstrumento será assinado pela autoridade competente do Órgãg ;Gçfenciador da presente Ata de

Registro de Preço, e pelo representante do fornecedor ou procurador Iegalmªené_tg;nêstituido.

7.2. —Olicitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de homologação do certame. o

7.21. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrog.àdíci umavez por igual período, quando

solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. !

7.3.. É facultado à administração, quando o licitante vencedor convocado não assinar a Ata no prazo e

condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas

condições propostas pelo primeiro classificado. o

7.3.1. Arecusa injustificada do licitante vencedor ou dosçlasââãcatdóé remanescentes em assinar a Ata, dentro

do prazo estabelecido no subitem 7.2 desta, ensejará a aplicação das penalidades previstas no instrumento

convocatório. o

TA Í.Na;íormalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créd_igtçs. orçamentários respectivos.

1. Aªiàbntratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ºç;'jª'outro instrumento hábil, conforme o art. 95, da Lei nº 14.133, de 2021.

76. — Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

81.  Seráincluídona ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

8.1.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

8.1.2. Mantiverem sua proposta original.

82 — Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

83. — O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de

atendimento pelo signatário da ata.
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PREFEITURA DESMW RETA
84. . Parafinsdaordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

8.5. — A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

85.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

8.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas.

8.6. — Apósahomologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos.no edital de licitação, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

8.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por.igual,períífodo, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a

justificativa seja aceita pela Administração. o

87. —Quandooconvocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
Cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado. o

88 “Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação:nos' termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

8.8.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicatário; ou

8.8.2. Aiudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

91.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

9.1 1 . Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
do disposto no art. 124, da Lei nº 14.133, de 202.

9.1.2.. Na hipótese de supressão unilateral, aplica-se o disposto no art. 125 da Lei 14.133/2021, que dispõe
sobre o limite de 25% (vinte e cinco) por cento.

9.1.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

9.14. na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação.

9.1.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

92.  Quandoovalor reglstrado se tornar inferior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o

órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados

pelo mercado.

03 — A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerlmento pela detentora/contratada,

isentando a Administração de concede-lo de ofício. .

94. — Osfornecedores/prestadores de serviços que não aceitarem reduznr's'eus' 'valores aos valores praticados

pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penaildade

95. —A ordem de classificação dos fornecedores/prestadores de servzços que aoeltarem reduzir seus preços

20s valores de mercado observará a classificação original.

9.6. — Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se inferior aos preços regrstrados e o fornecedor não puder

cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá:

961 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunrcaçao ocorra antes do pedido de

execuçao e sem aplicação da penalidade se conflrmada a VeraCIdade dos motivos e comprovantes

apresentados e

9.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar lgual oportumdade de negociação pela Administração,

sem justificativa aceitável;

9.6.3. Não aceitar reduzir o valor registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercado; ou

9.6.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, incisos | ao IV, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

97. Nao havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

9.8. — A empresa detentora do registro, poderá requerer o reajuste, se assim entender necessário, após o

transcurso de 01 (um) ano, contado da apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se
referir, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

99 . Oíndiceaserutilizadoparaoreajuste, será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)

ou por outro índice oficial que vier substituí-lo, acumulado durante o período.

9.10. Oreajuste será realizado por apostilamento.

9.11. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

912. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

9.13. O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador,

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:

9.13.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

0,13.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido.

9.14. Ocancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente caso fortuito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: '
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09 14.1. Por razão de interesse público; ou

9.14.2. A pedido do fornecedor.

9.15. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão Gerenciador.

10.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

10.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

10.3. - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocara
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. :

104. Senão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gefeºnf(:íador;a procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

10.5.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021. d

10.6.  Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir
o compromisso.
10.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

10.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

10.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados.

10.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

10.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o
órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

10.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124, da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderêo

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

11.2.. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução

descentralizada será por meio do remanejamento

12.1. Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quanqàgófforíneçédor:

12.1.1. A empresa vencedora fica obrigada a entregar o(s) objeto(s);l-igiiado(s);';ia'ra no prazo máximo de 02

(dois) dias contados a partir do recebimento de cada requisição de pedido ou empenho ou documento equivalente

emiítido pela Departamento de Compras ou Secretaria Municipal. o

12.1.2. O descumprimento do prazo estipulado no item acigmavffdiaráa_íºensejo à aplicação das multas
contratualmente previstas. g

12.'1':';3.._»03 pedidos de prorrogação de prazo de entrega somente serão analisados pela Administração caso
sejam requeridos até a data final prevista para a entrega e desde que estejam instruídos com as devidas
justificativas e comprovação.

1214 'Osgpedidos instruídos em condições diversas das previstas anteriormente serão indeferidos de pronto.

12.1.5. O.gfàceite e aprovação dos produtos pelo Município, não exclui a responsabilidade civil da empresa
vencedora por vício de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações estabelecidas
no Termo de Referência, parte anexa a esta ATA.

12.1.6...'O:í'fomecedor registrado poderá ter o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa.

1222 — O detentor da Ata de Registro de Preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro
cancelado quando a) descumprir as condições da ata de registro de preços:

12.2.1. recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada
na ata;
12.2.2. deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;

12.2.3. recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado;

12.2.4. sofrer sanção prevista nos incisos |ll ou IV, do artigo 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em
virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública.

12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, sem aplicação de penalidades,
na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso

fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

124. A atade registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos
em geral, sendo convocado os demais licitantes, observando a ordem de classificação.

125. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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GOVERNO DO POVO

126. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta cláusula será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

12.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou à entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

128. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
12.8.1. Por razão de interesse público;

12.8.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou —

128.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos dos regulamentos vigentes.

13.1.1. São obrigações do órgão gerenciador, entre outras ÚXªd,ªSª',-'BÃeSÍez Edital e seus anexos, ou ainda

13111 gerenciar, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado,

dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e

os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata;

13.1.12. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

13.1.1.8. - acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços;

13114 — — publicaropreço,o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa

oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores

- Internet, durante a vigência da presente ata.

13.1.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

13.11.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento licitatório;

13.1.1.7. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Pregos ou do descumprimento das obrigações contratuais,

em relação as suas próprias contratações;

13.1.1.8. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo, respeitado o prazo de vigência

da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

13.1.1.9. O Órgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedimentos relativos à revisão

e ao cancelamento dos preços registrados, obedecendo as disposições da norma legal.

13.1.1.10. Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de Referência, por

meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de empenho.

elA Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fornecimento desejado.

13.1.1.12. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Órgão

Gerenciador com relação ao objeto do Registro de Pregos.
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18 1:1:13. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. ,

13.1.1.14. Acompanhar a execução desta Ata de Registro de Preços.

131115 Comunicar a Detentora as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s), formulando

as exigências necessárias as respectivas regularizações.

132. DA DETENTORA/CONTRATADA:
13.2.1. Além das obrigações legais, regulamentares e as demais constantes do instrumento contratual e demais

documentos, obriga-se, a licitante adjudicatária a:

121A A responsabilidade por encargos trabalhistas, prevrdencranos, fiscais, comerciais e cíivis,

decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 14. 133/2021.

13.2.1.2. Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Detentora/Contratada é responsável pelos danos

causados diretamente 5 Administração ou a terceiros, decorrentes de sua cutpa ou dolo na execução do objeto.

13.2.1.3. Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especrfroações. equantrtatrvos constantes no Termo
de Referência. _' o

13.2.1.4. Responsabilizar-se pelos 6nus resultantes de quarsquer açôesr demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de sei p?egados e prepostos obrigando-se,
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de açoes;ud!, :
a ser exzgrdas por força da Lei, ligadas ao cumprimento da At'. : Regrstro de Preços e eventuars contratos.

13. 2 1 5. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o local determinado
pela sohcxtante em perfeita conservação, bem como pelo seu descarregamento.

13.2.1 6 Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação e qualificação
exrgrdas na lcrtaçao

13.2.1 .7, — Reparar,corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte. o
objeto deste se verificados vícios, defeitos ou incorreções. :

13.2.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo órgão Gerenciador/Contratante.

13.2.1.9. Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente a perfeita execução da Ata de
Registro de Preços. Indicar preposto que se respondera perante o Orgão Gerenciador.

13:2.1.10. Atender prontamente as requisições do órgão Gerenciador/Contratante no fornecimento do
objeto na quantidade e especificações exigidas.

13.2.1.11, Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências do mesmo.

132112 Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para dirimir
eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer
problemas envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência.

15.1.  Os bens e serviços serão entregues conforme abaixo:
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GOVERNO DO POVO
15.1.1. Local para Prestação dos Serviços: O local de execução dos serviços está previsto no Projeto

Básico/Termo de Referência, qual seja, conforme necessidade e demanda das Unidades Administrativas

Requisitantes dos bens — veículos e equipamentos.

15.1.2. Prazo de Entrega: No prazo de locação à empresa deve disponibilizar os veículos de acordo com as

necessidades especificas, conforme estabelecido no Cronograma Físico e Financeiro.

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdm;nrstraçao ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; :

e Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenrente devrdamente justificado;

fl — Nãocelebraro contrato ou não entregar a documentaçao exrgrda para a contratação, quando convocado
dento do prazo de validade de sua proposta; a

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Gb] eto da contrataçao sem motivo justificado;

) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida par o certame ou prestar declaração falsa durante
a Corzcorrencra Pública, na sua forma Eletrônica;

D Fraudara contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Í) ,Gqg'rportar—se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Pratrcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

) Pratfcar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei n.12.846, de 1º.08.2013;

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima as seguintes sanções:

16.2.1. Da Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais, art. 156, $ 2º, da Lei n. 14.133/2021;

L Impedrmento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”,
“e”, e q” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave,
art. 156, $ 4º, da Lei n. 14.133/2021;

H, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “” T7 K e T do subitem acima deste contrato, bem como as alíneas “b”, “”, “d”, “e”, “F, e “9”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave, art. 156, $ 5º, da Lei n. 14.133/2021.

16.2.2. Da Multa:

.16.2_.2.12 Moratória, de um (1%) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de trinta (30) dias;

16.2.2.2. O atraso superior a sessenta (60) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso |, do art. 137,
da Lei n. 14.133/2021.
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